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BUROCRACIA

A Secretaria Munici-
pal de Assistência So-
cial, por meio da Cai-
xa Econômica Federal 
(CEF), assinou nesta 
segunda-feira, 9 de feve-
reiro, mais 28 contratos 
das 643 casas do Resi-
dencial Valência I e II, 
ultrapassando com isso 
a marca de 90% de re-
sidências entregues aos 
seus contemplados. 

O processo de entrega 
das casas do Programa 
Minha Casa Minha Vida, 
Faixa 01, iniciou em de-
zembro passado com 
cerca de 400 famílias e 

desde então a contratua-
lização com as demais 
pessoas contempladas 
vem sendo realizado de 
forma gradativa. “A Cai-
xa [Econômica Federal] 
não entregou todos os 
contratos e na medi-
da que os mesmos vão 
chegando ao município, 
estamos ligando para as 
famílias para virem as-
sinar e em seguida pe-
garem as chaves de sua 
casa”, explica a secretá-
ria Municipal de Assis-
tência Social, Lourdes 
Fernandes, ao tranquili-
zar as famílias que ain-
da não finalizaram esse 
processo. “Faltam ainda 
vários contratos para 
serem assinados, mas 

queremos deixar claro 
que essas famílias não 
perderão suas casas”, 
afirma. “Se há casas no 
Valência I e II fechadas, 
é porque o contempla-
do ainda não assinou o 
contrato, mas isso não 
significa que perderão o 
imóvel”. 

Ainda de acordo com 
a secretária, o interes-
se do município é que 
essas residências sejam 
entregues o mais rápi-
do possível as famílias 
contempladas, porém 
trata-se de um processo 
burocrático e essencial. 
“Mas acredito, pessoal-
mente, que até o final de 
fevereiro todas as casas 
já serão entregues”. 

>> Fabíola Tormes
Redação DS

Prazo para comprovação 
de atividade em área é 
de 6 meses

Lei 4.336PRAZO

Beneficiados deverão regularizar 
para não perder áreas em Tangará

A Lei 4.336 estabe-
lece ainda que aqueles 
que ingressaram nas 
áreas através da Lei de 
Incentivos terão prazo 
de seis meses contados 
a partir de novembro de 
2014 para apresentar a 
regularidade da ativida-
de comercial, ou se alte-
rou a atividade. Quem 
recebeu área doada ou 
cedida tem até maio 
desse ano para ingressar 
com pedido de instau-
ração de processo que 
vise regularização via 
Secretaria de Indústria 
e Comércio. “Terão até 
27 de maio para com-
provar a adequação das 
atividades comerciais”, 
completou o secretário.

Ambrosio informou 
ainda que para aquele 
que ocupou área irregu-
larmente o Município 
está propondo a compra 

pelo valor venal. “O pa-
gamento pode ser feito 
a vista com desconto de 
50%, se optar por pagar 
parcelado em seis vezes 
terá 30% de desconto e 
se pagar parcelado em 
12 vezes pagará o valor 
integral”, disse.

Segundo o secretá-
rio, quem possui pro-
cesso judicial onde se 
discute a ocupação de 
área, seja através da Lei 
de Incentivos ou atra-
vés de invasão, o Muni-
cípio propõe acordo ju-
dicial com o pagamento 
a vista do valor imobi-
liário, mais custas ju-
diciais e de honorários 
advocatícios. “Caso não 
seja realizado o pro-
cesso de regularização 
da área, em havendo 
alguma benfeitoria no 
local, o envolvido além 
de perder o terreno, 
perderá todas as ben-
feitorias que realizou”, 
concluiu.

A Prefeitura Munici-
pal de Tangará da Ser-
ra está oferecendo uma 
oportunidade para repre-
sentantes de empresas, 
indústrias e entidades 
que receberam áreas que 
foram doadas ou cedidas 
pelo Município e que ain-
da não efetuaram a devi-
da regularização para que 
procurem a Secretaria de 
Indústria Comércio e Ser-
viços a fim de sanar qual-
quer arbitrariedade.

De acordo com o se-
cretário Fernando Am-
brosio, o Município está, 
através da Lei nº 4.336 de 
novembro do ano passa-
do, oportunizando a esses 
representantes de empre-
sas, indústrias e entida-
des que regularizem sua 
situação. “O objetivo da 
lei é dar uma oportuni-
dade para que empresas e 
entidades que receberam 
áreas através de doação 

>> Assessoria de Imprensa
>> Assessoria de Imprensa

As primeiras casas foram entregues ainda em dezembro passado

Ambrosio informa que o Município está tentando regularizar situação daqueles que receberam áreas

ou seção pelo Município 
e que não cumpriram os 
projetos estabelecidos na 
Lei de Incentivo Fiscal 
para que possam regula-
rizar as áreas e automa-
ticamente, após o trâmi-
te do processo, obterem 
de fato a propriedade do 
imóvel”, orientou.

A Lei oferece ainda 
oportunidade para que 
aqueles que ingressaram 
em áreas do Município 
à revelia da legislação de 
incentivo fiscal e ali esta-

beleceram suas empresas 
possam regularizar suas 
áreas. “Quem ocupou 
área de forma irregular 
que hoje está sem ne-
nhum tipo de atividade 
empresarial, industrial 
ou de prestação de servi-
ços tem um prazo de 12 
meses, contados a partir 
de dezembro de 2014, 
para apresentar um pro-
jeto de regularização da 
áreas cujo o trâmite é 
realizado pela Secretaria 
de Indústria Comércio e 

Serviços”, informou o se-
cretário. 

Para aquelas empre-
sas, entidades, indústrias 
e prestadoras de serviços 
que conseguiram a doa-
ção ou seção de áreas e 
não cumpriram o proje-
to, basta procurar a Se-
cretaria para se instruir 
sobre como ingressam 
com o processo adminis-
trativo para a regulariza-
ção. Elas terão um prazo 
de 12 meses para proto-
colar esse pedido.

Mais de 90% das casas do 
Valência I e II já foram entregues


